
“Lava jato” protegeu Álvaro Dias, padrinho de Moro na política

O senador Álvaro Dias (PR), padrinho da filiação do ex-juiz Sergio Moro e do ex-procurador Deltan
Dallagnol no Podemos, foi protegido pela "lava jato". Trata-se de mais um exemplo de como a operação
foi um esquema para perseguir inimigos e resguardar aliados.

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil

Veja diz que MPF não enviou investigação contra Álvaro Dias para a PGR
Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil

A revista Veja informou, nesta segunda-feira (17/1), que Álvaro Dias — que costuma se gabar de nunca
ter sido investigado pela "lava jato" — foi mencionado como destinatário de propina em inquérito aberto
pela autoapelidada força-tarefa da operação. Contudo, a investigação ficou parada por três anos.

O inquérito, que foi iniciado na Justiça Federal de São Paulo, abordava os operadores Adir e Samir
Assad, empresas controladas por eles e o ex-advogado da Odebrecht Rodrigo Tacla Duran. O
procedimento continha um e-mail supostamente enviado por Samir Assad para funcionários da
Odebrecht que falava de acertos milionários de propina com parlamentares.

Um deles era Álvaro Dias — supostamente apelidado de Alicate nas planilhas da empreiteira —, que
teria pedido R$ 5 milhões para não levar adiante os requerimentos de quebra de sigilo, feitos por ele, que
atingiriam as empresas de Adir Assad na CPMI do Cachoeira. À época senador pelo PSDB, Álvaro Dias
integrava a comissão.

Como senador, Dias tinha foro por prerrogativa de função no Supremo Tribunal Federal. Ainda assim, a
6ª Vara Federal de São Paulo não enviou o inquérito para o STF, e sim para a 13ª Vara Federal de
Curitiba, em fevereiro de 2018. À época, o juízo era titularizado por Sergio Moro.

Os autos chegaram na vara de Moro em agosto de 2018 e ganharam nova numeração. A partir daí, diz a 
Veja, ninguém mais soube do andamento do inquérito. A Câmara dos Deputados enviou ofício à
Procuradoria-Geral da República perguntando se a investigação havia sido remetida ao órgão, uma vez
que envolvia um senador, mas também não obteve respostas precisas sobre o caso.
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A 13ª Vara Federal de Curitiba informou a Veja que, em 6 de maio de 2021, o inquérito foi devolvido à
6ª Vara Federal de São Paulo — sem ter sido remetido à PGR, o que deve ser feito quando envolve
autoridades com foro especial. Procuradores de Curitiba requerem a remessa à origem sob a alegação de
que "não foi constatada conexão com a operação 'lava jato'". Como a investigação está sob sigilo, os
integrantes do Ministério Público Federal não informaram o que foi feito com os indícios que apontavam
pagamento de propina para Álvaro Dias.

A Veja questionou o MPF do Paraná sobre que medidas investigativas foram tomadas durante os três
anos em que o inquérito ficou por lá. Em resposta, o órgão declarou que "os procuradores da República
atualmente responsáveis pelo caso 'lava jato' não se manifestarão sobre os atos processuais da extinta
força-tarefa". A autoapelidada força-tarefa era coordenada por Deltan Dallagnol — hoje também filiado
ao Podemos.

Por sua vez, Álvaro Dias disse que, apesar de ter seu nome mencionado, ele nunca foi incluído
formalmente como investigado no inquérito. Isso explica por que a investigação não foi remetida à PGR.
O senador também alega que o codinome Alicate diz respeito a um ex-diretor da Petrobras, e não a ele.

Deltan Dallagnol usou o mesmo argumento. "O fato de que os vários procuradores de Curitiba e a
Justiça devolveram o caso para São Paulo e não para o STF/PGR igualmente demonstra que não havia
provas contra Alvaro Dias. Em conclusão: o codinome Alicate não era de Álvaro Dias e dezenas de
autoridades do Ministério Público de São Paulo e de Curitiba, da Polícia Federal e da Justiça não
identificaram indícios contra o senador ou outra pessoa com foro privilegiado nesse caso."

Reprodução

ReproduçãoDenunciar FHC poderia "melindrar alguém cujo apoio é importante", segundo
Moro

Outros casos
Álvaro Dias não foi o único a ser protegido pela "lava jato". O site The Intercept Brasil revelou que
Sergio Moro chegou a recomendar que a operação não aprofundasse investigações contra o ex-
presidente Fernando Henrique Cardoso.

Em conversa de 2017 no Telegram obtida por hackers, Moro questionou Deltan Dallagnol sobre a
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conveniência de investigar FHC no âmbito da "lava jato". "Tem alguma coisa mesmo séria do FHC? O
que vi na TV pareceu muito fraco?", disse Moro. Dallagnol concordou que os indícios eram frágeis, mas
sustentou que investigar todos os políticos reforçaria a "imparcialidade" da apuração. Moro discordou:
"Ah, não sei. Acho questionável pois melindra alguém cujo apoio é importante."

Sinceras Escusas
Outro exemplo envolve o ministro do Trabalho, Onyx Lorenzoni. Relator das "Dez medidas contra a
corrupção", projeto punitivista arquitetado pela "lava jato", ele confessou ter recebido caixa dois da JBS
nas campanhas de 2012 e 2014. O político firmou acordo de não persecução penal com a PGR e
encerrou as investigações com o pagamento de R$ 189 mil.

Após concordar em aceitar o cargo de ministro da Justiça e Segurança Pública do governo Bolsonaro e,
consequentemente, virar colega de Onyx Lorenzoni, Sergio Moro relevou o crime por causa da
confissão: "Ele já admitiu e pediu desculpas."

Vale lembrar que, em 2017, em palestra feita na Universidade de Harvard, nos Estados Unidos, Moro
afirmou que "caixa dois nas eleições é trapaça, é um crime contra a democracia. Corrupção em
financiamento de campanha é pior que desvio de recursos para o enriquecimento ilícito".

A dona de uma empresa que seria investigada pela "lava jato" foi poupada após fazer doações para para
o Instituto Mude, criado para fazer propaganda das "Dez medidas contra a corrupção". Reportagem da
"vaza jato" publicada pela Agência Pública em parceria com o The Intercept Brasil mostra que
Dallagnol lamentou o aparecimento de Patrícia Tendrich Pires Coelho, dona da Asgaard Navegação, em
investigação.

"Caros, uma notícia ruim agora, mas que não quero que desanime Vcs. A Patricia Coelho apareceu numa
petição nossa e me ligou. Ela disse que tinha sociedade com o grego Kotronakis (um grego que apareceu
num esquema de afretamentos da petrobras e que foi alvo de operação nossa), mas ele tinha só 1% e ela
alega que jamais teria transferido valores pra ele… Falei que somos 13, cada um cuida de certos casos,
que desconheço o caso […] Ouvindo sobre o caso superficialmente, não posso afirmar que ela esteve
envolvida ou que será alvo, mas há sinais ruins. É possível que ela não tenha feito nada de errado, mas
talvez seja melhor evitar novas relações com ela ou a empresa dela, por cautela", escreveu.

A operação avançou, mas Patrícia Coelho não foi denunciada pelo MPF. Já seus sócios Ney Suassuna
(ex-senador pelo MDB) e Georgios Kotronakis, filho do ex-cônsul honorário da Grécia no Rio de
Janeiro, Konstantinos Kotronakis, foram acusados.

Por outro lado, a "lava jato" nunca aceitou os pedidos da defesa do ex-presidente Lula para ouvir Tacla
Duran. A justificativa foi a de que, como investigado, ele não poderia ser ouvido como testemunha em
outros casos — algo rotineiro nos processos da operação.

Duran foi advogado da Odebrecht e, em depoimento à CPMI da JBS, acusou a "lava jato" de falsificar
documentos e de orientar delações. Ele afirmou ainda que Carlos Zucolotto, também advogado e amigo
do juiz Sergio Moro, intermediou negociações paralelas à força-tarefa da "lava jato".
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Reprodução/Instagram

Reprodução/InstagramPara Marcelo Bretas, fama do acusado é critério decisivo na dosimetria

Amigos e inimigos
O tratamento diferenciado a aliados e inimigos não se restringiu a Curitiba. O juiz Marcelo Bretas, da 7ª
Vara Federal do Rio de Janeiro, gerente da franquia da "lava jato" no estado, tem um critério peculiar
para a dosimetria de penas: quanto mais famoso o réu, maior a pena. Ou algo parecido com isso.

Até agosto de 2018, Bretas havia sentenciado 53 réus. Uma comparação entre as penas aplicadas em
quatro processos (0100511-75.2016.4.02.5101, 0501634-09.2017.4.02.5101, 0509503-57-
2016.4.02.5101 e 0015979-37.4.02.5101) revela diferenças de dosimetria de até 273% para os mesmos
crimes.

É o caso, por exemplo, de Adriana Ancelmo, mulher do ex-governador Sérgio Cabral. Condenada na
operação eficiência — ação penal 0015979-37.4.02.5101 — por sete atos de lavagem de dinheiro (Lei
9.613/1998, artigo 1º), recebeu pena de oito anos de reclusão. Já o réu Thiago de Aragão Gonçalves
Pereira e Silva, condenado no mesmo processo por 19 atos de lavagem, pegou dois anos e oito meses.

Em outro processo, fruto da "mascate" — ação penal 0501853-22.2017.4.02.5101 —, Adriana recebeu
pena de dez anos e oito meses de reclusão, e mais 426 dias-multa, pela imputação de quatro atos de
lavagem de dinheiro. Pelas mesmas condutas, Luiz Paulo Reis foi condenado a cinco anos a dez meses,
além de 200 dias-multa.

Em uma das sentenças, Bretas lista justificativas para a diferença em relação a Adriana: "Usufruiu como
poucas pessoas no mundo os prazeres e excentricidades que o dinheiro pode proporcionar", "desfilou
com pompa ostentando o título de primeira-dama" e "empenhou sua honorabilidade para seduzir
empresários a falsear operações empresariais e promover atos de lavagem". Também devido à
"mensagem depreciativa que passa ao mundo, associando a imagem deste estado a práticas
hodiernamente repudiadas no mundo civilizado" e por "macular a imagem da advocacia nacional".

As maiores punições do juiz, que também são as maiores da "lava jato" até agora, foram para os nomes
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de maior grife: o ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral (pena maior que 100 anos), o
empresário Eike Batista (pena de 30 anos) e o almirante Othon Pinheiro, ex-presidente da Eletronuclear
(pena de 43 anos). Sérgio Cabral foi deputado, senador e governador no Rio por mais de duas décadas; o
empresário Eike Batista é fundador de multinacionais que chegaram a valer quase R$ 100 bilhões; o
almirante Othon Pinheiro é um réu de 77 anos que tornou possível o enriquecimento de urânio no Brasil.
No script, prisões com correntes nas mãos e nos pés e cobertura em tempo real por grandes redes de TV.

A percepção de criminalistas sobre os critérios de Bretas tem sido a sua falta. "O que se vê é um alto
grau de subjetividade, de desproporção. Alguns réus tiveram as maiores condenações da 'lava jato' sem
que a conduta apontada tenha sido diferente da dos demais", diz um deles.
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